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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 286/2018

Recomenda ao Governo o reforço da importância 
geoestratégica das Regiões Autónomas 

dos Açores e da Madeira

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que valorize a importância geoestratégica das Regiões Au-
tónomas, tomando para esse efeito as seguintes medidas:

1 — Promova, em articulação com o Governo Regional 
dos Açores, o reforço das capacidades próprias da Região, 
em consonância com as exigências da modernização e da 
abertura da economia global.

2 — Garanta, em articulação com o Governo Regional 
da Madeira, a exploração das valências energéticas, comer-
ciais, securitárias e logísticas da sua localização atlântica, 
em particular na região da Macaronésia, criando oportuni-
dades que reforcem as suas qualidades e potenciem o seu 
contributo para o País, designadamente para ampliação da 
plataforma continental portuguesa, mas também a relação 
privilegiada que pode ter com outros continentes.

3 — Mantenha o envolvimento ativo da Região Autó-
noma dos Açores e inclua a Região Autónoma da Madeira 
nos projetos estratégicos de âmbito nacional.

4 — Garanta que as oportunidades decorrentes da par-
ticipação de Portugal, como membro de pleno direito, 
na NATO e na União Europeia, possam ser aproveitadas 
pelas regiões autónomas, e ainda, no âmbito do Diálogo 
5+5 pela Região Autónoma da Madeira, promovendo o 
seu potencial geoestratégico como uma mais -valia para a 
atuação estratégica dessas instituições.

Aprovada em 16 de março de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
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 Resolução da Assembleia da República n.º 287/2018

Recomenda ao Governo a reinstalação de uma esquadra 
da Polícia de Segurança Pública

na freguesia das Avenidas Novas, no concelho de Lisboa

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que proceda à reinstalação de uma esquadra da Polícia 
de Segurança Pública (PSP) na freguesia das Avenidas 
Novas, no concelho de Lisboa, dotando -a dos efetivos 
adequados.

Aprovada em 21 de setembro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
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 Declaração n.º 6/2018
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 196.º do Re-

gimento da Assembleia da República, declara -se caduco o 
processo relativo às Apreciações Parlamentares n.os 43/XIII 
e 44/XIII ao Decreto -Lei n.º 90/2017, de 28 de julho, que 
«Altera o regime jurídico do Rendimento Social de In-
serção», apresentadas pelo Grupo Parlamentar do Partido 

Social Democrata e Grupo Parlamentar do Partido Popular, 
respetivamente, uma vez que as propostas de alteração 
apresentadas foram rejeitadas na Comissão de Trabalho 
e Segurança Social, tendo o Plenário sido informado do 
facto.

Assembleia da República, em 25 de setembro de 2018. — 
O Deputado Secretário da Mesa da Assembleia da República, 
Duarte Pacheco.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 130/2018
A orla costeira entre o Cabo Espichel e Odeceixe contém 

uma grande diversidade de condições fisiográficas, pai-
sagísticas e ecológicas, alternando entre troços rochosos 
e arenosos, onde existem estuários, lagoas costeiras, res-
tingas arenosas, cordões dunares extensos e arribas. Nesta 
orla costeira encontram -se alguns dos trechos melhor con-
servados da costa continental portuguesa, integrados em 
áreas de conservação da natureza com estatuto de proteção 
nacional e internacional que concorrem para a preservação 
dos valores naturais aí existentes. Trata -se, assim, de uma 
costa de importante representatividade, pautada por diver-
sas áreas com significativos valores e funções ecológicas de 
elevada fragilidade ambiental, na qual qualquer alteração 
de carga pode ter consequências graves e onde se regista já 
uma significativa ocupação humana. Apresenta, também, 
algumas áreas de elevada vulnerabilidade e exposição ao 
risco em litoral baixo arenoso e em litoral de arriba.

Com vista à salvaguarda e valorização destes valores 
e sistemas costeiros, bem como à proteção de pessoas e 
bens em áreas de risco, foram desenvolvidos três planos 
especiais para abranger toda aquela extensão.

Sucede, porém, que as soluções inicialmente preconiza-
das para a proteção e valorização desta orla costeira têm -se 
vindo a revelar insuficientes face às dinâmicas territoriais 
e à evolução do conhecimento científico.

Acresce que a Estratégia Nacional para a Gestão Inte-
grada da Zona Costeira (ENGIZC), aprovada pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 82/2009, de 8 de se-
tembro, estabelece um referencial para uma gestão global, 
integrada e participada, incluindo um quadro de opções, 
objetivos e medidas a considerar no planeamento e gestão 
da orla costeira.

A ENGIZC considera a zona costeira como um espaço 
tampão de proteção ao avanço do mar, assumindo -a como 
um recurso que deverá ser considerado às diversas esca-
las dos instrumentos de gestão territorial. Neste sentido, 
preconiza a adoção de medidas sustentáveis e cautelares 
que previnam ou reduzam o impacto negativo dos fenó-
menos naturais e promovam modelos adequados de uso 
dos recursos costeiros e de ocupação do solo. Medidas 
que se justificam, por um lado, pela extrema vulnerabili-
dade da zona costeira, de equilíbrio frágil e de dinâmica 
muito complexa, ameaçada por elevados riscos agravados 
pelas alterações climáticas e crescente pressão antrópica 
e, por outro lado, pelo reconhecimento da necessidade 
de melhor a conhecer para a sua devida preservação e 
valorização — enquanto património natural, paisagístico 
e cultural, singular e irrepetível.


